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APRESENTAÇÃO 

 
O Conselho Federal de Odontologia (CFO) criado pela Lei nº 4.324, de 14 de abril 

de 1964, é entidade central de fiscalização da odontologia em todo o território nacional. 

Em conjunto com os Conselhos Regionais de Odontologia (CROs), constituem autarquia 

dotada de personalidade jurídica de direito público com autonomia administrativa e 

financeira, tendo por finalidade a supervisão da ética odontológica em toda a República, 

cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético, prestígio e bom conceito 

da profissão e dos que a exercem legalmente. 

 

As atribuições básicas do CFO, dentre outras, nos termos da legislação em vigor 

são: organizar o seu regimento interno; aprovar os regimentos internos organizados pelos 

Conselhos Regionais; eleger o presidente e o secretário-geral do Conselho; votar e alterar 

o Código de Deontologia Odontológica, ouvidos os Conselhos Regionais; aprovar o 

orçamento anual próprio e dos Conselhos Regionais e aprovar, anualmente, as contas 

próprias e dos Conselhos Regionais.   

 
Para atingir tais atribuições, o CFO, como qualquer outra entidade da 

administração pública, necessita de um orçamento alinhado com sua missão perante a 

sociedade. O orçamento é um instrumento fundamental de governo, sendo considerado 

seu principal documento de implantação de políticas públicas. Por meio dele, os gestores 

governamentais selecionam prioridades e decidem como aplicar os recursos financeiros 

originados da sociedade. 

 

Por fim, importa-se ressaltar que, durante a elaboração desta Proposta 

Orçamentária, o Conselho Federal de Odontologia direcionou o máximo de esforços para 

o total alinhamento com as boas práticas contábeis baseadas nas Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, ao Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, ao 

Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, à Lei n° 4.320/1964 e à Lei 

Complementar n° 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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1. ORÇAMENTO ANUAL 
 

O orçamento é o instrumento pelo qual o Conselho Federal de Odontologia 

prevê a arrecadação das receitas e fixa a realização das despesas para o período de um 

ano. O ato do orçamento deve conter apenas matérias atinentes à previsão da receita e à 

fixação das despesas, sendo liberadas, em caráter de exceção, autorizações para créditos 

suplementares e operações de crédito, inclusive por antecipação da receita orçamentária, 

consoante art. 165, § 8°, CF/88, e art. 7° da Lei 4.320/64. 

 

Diante deste contexto, o orçamento refere-se a um dispositivo de planejamento 

que espelha as decisões políticas, estabelecendo ações prioritárias para o atendimento 

das demandas da classe odontológica. 

 

Neste sentido, o orçamento proposto por esta Autarquia para o exercício 

financeiro de 2022 está estimado em R$ 88.876.911,15, tanto para as receitas quanto 

para as despesas, primando, assim, pelo o princípio do equilíbrio orçamentário. 

 

2. RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

 
As receitas são caracterizadas como disponibilidades de recursos financeiros que 

ingressam durante o exercício orçamentário e constituem elemento novo para o 

patrimônio público. Instrumento por meio do qual se viabiliza a execução do 

planejamento, a receita orçamentária é fonte de recurso utilizada pelo Conselho para 

financiar seus programas, cuja finalidade precípua é atender às necessidades e demandas 

da Profissão Odontológica. 

 

2.1 PREVISÃO DA RECEITA 

 

Ao longo do exercício financeiro, concomitantemente, as receitas são 

arrecadadas e as despesas executadas. A realização das receitas ocorre por meio do 

denominado estágio da receita. O estágio da receita orçamentária refere-se a cada etapa 

que identifica o comportamento da receita e facilita o conhecimento e gestão dos 

recursos arrecadados. Os estágios da receita orçamentária são os seguintes: 

 
 

O comportamento dos estágios da receita orçamentária é dependente da ordem 

de ocorrência dos fenômenos econômicos e obedecem à ordem acima. Estes estágios são 

estabelecidos levando-se em consideração o modelo de orçamento existente no Conselho 

1. Previsão 2. Lançamento 3.Arrecadação 4.Recohimento
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e seus respectivos mecanismos. Dessa forma, a ordem sistemática inicia-se com a 

previsão e termina com o recolhimento. 

 

No âmbito do CFO, as receitas pertencem e integram o patrimônio, aumentando 

o saldo financeiro quando arrecadadas e, via de regra, por força do princípio da 

universalidade, estão previstas no orçamento anual. 

 

Constituem receitas do CFO, conforme art. 250 da Consolidação das normas para 

procedimentos nos Conselhos de Odontologia: 1/3 (um terço) das anuidades cobradas 

pelos Conselhos Regionais; 1/3 (um terço) das taxas de expedição das carteiras e das 

cédulas profissionais; 1/3 (um terço) das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 

doações e legados; subvenções oficiais; bens e valores adquiridos; serviços decorrentes 

da utilização legal do banco de dados, mediante expressa autorização dos titulares; 

aplicações financeiras; alienações de bens; serviços de divulgação em veículo de 

informação do Conselho; aluguéis de bens patrimoniais; 20% (vinte por cento) da 

contribuição sindical paga pelo cirurgião-dentista; e outros serviços prestados pela 

Autarquia.  

 

 2.2 RECEITAS EXTRA ORÇAMENTÁRIAS 
 

As receitas extra orçamentárias são ingressos que não integram o orçamento 
público e constituem passivos exigíveis do Conselho, de tal forma que o seu pagamento 
não está sujeito à autorização plenária. Isso ocorre porque possuem caráter temporário, 
não se incorporam ao patrimônio público. São chamados de ingressos extra 
orçamentários: depósito em caução, antecipação de receitas orçamentárias – ARO e, 
dentre outras, consignações diversas, segundo art. 3° da Lei n° 4.320/64. 

 

 2.3 RECEITAS CORRENTES 
 

Classificam-se nessa categoria aquelas receitas oriundas do poder impositivo do 
Estado. Tributária e de contribuições; da exploração de seu patrimônio – patrimonial; da 
exploração das atividades econômicas; as provenientes de recursos financeiros recebidos 
de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas 
classificadas em despesas correntes – transferências correntes; e as demais receitas que 
não se enquadram nos itens anteriores – outras receitas correntes, segundo o que 
determina no § 1°, art. 11 da Lei 4.320/64. 

 
As receitas correntes, dentre outras, do Conselho Federal de Odontologia 

compreendem 1/3 (um terço) das anuidades, das taxas de expedição de carteiras e das 
cédulas profissionais, das multas aplicadas pelos Regionais. Essas receitas poderão ser 
aplicadas em despesas correntes ou em despesas de capital, visando o atingimento dos 
objetivos constantes dos programas e atividades do Conselho.  
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Quadro de Previsão da Receita de Cota Parte para o Exercício de 2022: 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conforme vislumbra-se no quadro acima, o Conselho Federal de Odontologia 

estima uma previsão de receita corrente de cota-parte no montante de R$ 79.930.011,15, 
as quais serão direcionas para as atividades precípuas da entidade. Outrossim, importa-se 
sobrelevar que as receitas aqui previstas são originadas das propostas orçamentárias dos 
conselhos regionais, as quais são fontes de renda segundo art. 10 do Decreto n° 68.704, 
de 03 de junho de 1971.  

 
Além das receitas com cota-parte, o CFO tem outras fontes de receitas, como: 

rendimentos de aplicações (fundo de investimentos), restituições e outras receitas. Para 
essas dotações, pode-se visualizar abaixo a previsão dessas receitas: 

Quadro de Previsão de outras receitas correntes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assim, estima-se uma receita corrente total de R$ 81.330.015,15, para o exercício 

financeiro de 2022. 
 



 

- 7 - 
 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 
- Orçamento 2022 - 

 
2.4 RECEITAS DE CAPITAL 

 
São as receitas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos 

recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinado a atender despesas 

classificáveis em despesas de capital e, ainda, o superávit do orçamento corrente, 

consoante § 2°, art. n° 11 da Lei 4.320/64. 

 

No que se referente à previsão das receitas de capital do CFO para o ano de 

2022, consoante laudo de avaliação dos imóveis, estima-se uma previsão de receita de R$ 

7.546.900,00 de alienação de bens imóveis. Sendo esta, a previsão total de receita de 

capital. 

Quadro de Previsão da Receita de Capital para o Exercício de 2022: 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

3. DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

Despesa orçamentária é todo dispêndio que depende de autorização legislativa, 

na forma de consignação de dotação orçamentária, para ser efetivada. Segundo o 

parágrafo II, art. n° 35 da Lei 4.320/64: pertencem ao exercício financeiro as despesas nele 

legalmente empenhadas. 

 
 
3.1 FIXAÇÃO DA DESPESA 

 

A fixação ou programação da despesa orçamentária insere-se no processo de 

planejamento, apesar de não estar previsto na Lei 4.320/1964. É a dotação inicial do 

orçamento público que, segundo o princípio do equilíbrio, visa assegurar que as despesas 

autorizadas não serão superiores à previsão das receitas. No caso do CFO, a fixação é 
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concluída com a autorização pela Plenária, com posterior decisão do Diretor Presidente 

em conjunto com o Diretor Secretário, por meio de ato normativo próprio.

 
 

A legislação não permite a inversão de qualquer estágio. Exceto quanto aos 

créditos extraordinários, que foge ao estágio normal da programação, devido a sua 

imprevisibilidade 

 

No Conselho Federal de Odontologia, conforme art. 240 da Consolidação das 

Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia, a proposta orçamentária que 

a Presidência encaminhará ao Plenário nos prazos estabelecidos em norma, sem prejuízo 

do que preceitua a Constituição Federal, compor-se-á da despesa fixada para o exercício 

em que se elabora a proposta. 

 

A despesa pública é o conjunto de gastos realizados pelo Conselho para o 

funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade. As despesas 

orçamentárias perfazem o conjunto de valores oriundos das estimativas fixadas nos 

programas subdivididos em projetos e atividades. 

 

Sendo assim, as despesas foram fixadas por meio de estudo técnico coordenado 

pela Gerência Contábil, com a participação de setores e com a supervisão da 

Superintendência Executiva do CFO, alinhado às direções definidas pela Diretoria para o 

ano de 2022. 

 

3.2 DESPESAS CORRENTES 

 

Despesas correntes compreendem as despesas de pessoal e encargos sociais, 

juros e encargos da dívida e outras despesas correntes. No que se refere às despesas com 

pessoal, entram nesse grupo as despesas com vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 

subsídios, proventos de aposentadorias, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens de qualquer natureza. 

 

Concernente às despesas com pessoal do Conselho Federal de Odontologia, 

segue quadro com a previsão das despesas com pessoal da Autarquia, não considerando 

entre tais despesas aquelas decorrente de benefícios como: auxílio transporte, auxílio 

alimentação, plano de saúde e demais benefícios concedidos pelo CFO a seus 

empregados, bem como valores de rescisões trabalhistas e plano de demissão voluntária, 

tendo em vista não serem de natureza remuneratória e sim de natureza indenizatória 

1. Fixação 2. Empenho 3. Liquidação 4. Pagamento
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(art. 18, inciso I, parágrafo 1° do art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/2000).  

 

No tocante às metodologias de cálculo utilizadas para a projeção das despesas 

com pessoal do CFO para o exercício de 2022, consideraram-se os dados informados pelo 

Setor de Recursos Humanos, os quais se podem visualizar as seguintes premissas: 

✓ Despesas de pessoal e encargos sociais foram fixados considerando o valor 

da remuneração projetada;  

✓ O valor de férias, 13º salário e horas extras foram fixados considerando o 

valor da remuneração projetada; 

✓ Os encargos sociais (INSS, FGTS, PIS) foram estimados com base no valor da 

remuneração projetada; e 

✓ Gastos com bolsa e administração de estagiários. 
 

Quadro da previsão com despesas com pessoal para o exercício de 2022. 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

No que concerne às despesas com encargos patronais do CFO, segue 

demonstrativo com a previsão para 2022: 

Quadro das despesas com encargos para o exercício de 2022: 
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3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP – 9ª 
edição, classificam-se nesse grupo as despesas orçamentárias com aquisição de material 
de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, 
auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica “Despesas 
Correntes” não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa, listados em 
quadro a seguir: 

Quadro da previsão dos gastos com material de consumo para o ano 2022: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro da previsão dos gastos com diárias para o ano 2022: 
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Quadro da despesa com benefícios a pessoal para o ano de 2022: 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Despesas com serviços de terceiras pessoas jurídicas, fixaram os gastos de todos 

os contratos firmados com fornecedores de bens e serviços, considerando a manutenção 
de bens móveis e imóveis, telecomunicações, energia elétrica, água e saneamento, 
aquisição de bens de consumo, taxas bancárias e obrigações legais.  

Quadro da despesa com serviços de terceiros, pessoa jurídica, para o ano de 2022: 
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Em relação às contribuições que serão prestadas aos conselhos regionais e 

outras entidades, o CFO destinará dotações orçamentárias para o Programa de Apoio 

Institucional – PAI-S, para o Auxílio Financeiros os CRO’s, para o Auxílio Financeiros a 

Outras Entidades e para o Programa de Fiscalização, conforme gráficos abaixo: 

Quadro das previsões orçamentárias para o PAI-S, Auxílio Financeiro e Programa de Fiscalização: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4 DESPESAS DE CAPITAL 

Classificam-se nessa categoria todas as despesas que contribuem, diretamente, 
para a formação ou aquisição de um bem de capital. Estão integrados neste grupo os 
investimentos, inversões financeiras e transferências de Capital, conforme art. 12 da Lei 
4.320/64. 

A respeito dos investimentos, consideram-se as despesas orçamentárias com 
softwares, com o planejamento e a execução de obras, incluídas as aquisições de imóveis 
considerados necessários à realização destas últimas, e com a aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente, conforme § 4°, art. 12 da Lei 4.320/64. 

Quanto aos investimentos permanentes que o Conselho Federal de Odontologia 
pretende direcionar para o exercício financeiro de 2022, dentre outros, estão incluídos no 
gráfico abaixo: 
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Quadro das previsões orçamentárias das despesas de capital: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 - ANEXO 
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Anexos: 
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